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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO DE
APELAÇÃO.  OMISSÃO  QUANTO  AO  PLEITO  DE
CONDENAÇÃO DO PROMOVIDO AO PAGAMENTO
DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  SUPRESSÃO
DO VÍCIO. NECESSIDADE. DEMANDADO QUE DE-
CAIU DA PARTE MÍNIMA DA PRETENSÃO. IMPOS-
SIBILIDADE  DE  SUA  CONDENAÇÃO  EM  VERBA
HONORÁRIA.  APLICAÇÃO  DO DISPOSTO NO PA-
RÁGRAFO ÚNICO DO ART. 21, CPC. 

- Se, no julgamento de apelo, o Tribunal não se pronun-
ciou sobre pedido expresso de condenação do promo-
vido ao pagamento de honorários advocatícios, impõe-
se a supressão do vício, por meio dos embargados de
declaração.

- Verificando-se que o promovido/embargado decaiu da
parte mínima de sua pretensão, é incabível sua conde-
nação em honorários advocatícios, à luz do disposto no
parágrafo único do art. 21, CPC.

Vistos, etc.

Trata-se de  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO opostos por Jefté
Philipe da Costa e Silva, em face da decisão monocrática de fls. 78/79v, que
negou seguimento à apelação interposta pelo ora embargante, mantendo intac-
ta a sentença que julgou parcialmente procedente a presente Ação de Cobran-
ça movida em face do Município de Solânea, apenas, para condenar o municí-
pio/promovido ao pagamento do 13º salário proporcional do ano de 2013 



Alega o embargante que a decisão embargada foi omissa, pois,
ao negar seguimento ao seu apelo, esta relatoria não se manifestou sobre o
pedido de condenação do município/promovido ao pagamento de honorários
advocatícios, insurgência também constante em seu recurso apelatório.

Requer, assim, o acolhimento dos presentes embargos, para que
seja sanada a omissão suscitada, com a condenação do “município ao paga-
mento de honorários de sucumbência” (fl. 82).

É o Relatório
Decido.

Inicialmente, registro que, como a decisão embargada foi exarada
monocraticamente, os presentes embargos também devem ser apreciados de
forma unipessoal, em respeito ao princípio do paralelismo das formas.

Como é cediço, os embargos de declaração somente são cabíveis
quando "houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição" ou
"for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal" (incisos I
e II, do art. 535, do CPC).

In casu, o embargante alega que a decisão embargada foi omis-
sa, pois, ao negar seguimento ao seu apelo, esta relatoria não se manifestou
sobre o pedido de condenação do município/promovido ao pagamento de ho-
norários advocatícios, insurgência também constante em seu recurso apelató-
rio.

Assiste-lhe razão.

Verifica-se dos autos que o autor – ora embargante -  ajuizou a
presente ação cobrança, alegando que, em 06/12/2012, após a provação em
concurso público, foi nomeado e tomou posse no cargo de agente administrati-
vo do município/réu, porém este deixou de cumprir suas obrigações e não efe-
tuou o pagamento do salário relativo aos dias trabalhados no mês de dezembro
de 2012 (26 dias) e ao 13º salário daquele mesmo ano (2012), na proporção do
período trabalho.

Aduziu, também, que, após ser aprovado em outro concurso pú-
blico, pediu exoneração, deferida em 07/03/2013, contudo, mais uma vez, o
município inadimpliu sua obrigação e não pagou os valores relativos às férias
proporcionais do período aquisitivo 2012/2013 e 13º salário de 2013 proporcio-
nal.

Na sentença vergastada, o magistrado a quo julgou parcialmente
procedente o pleito exordial, condenando o promovido (município de Solânea)
ao pagamento do 13º salário proporcional do ano de 2013. Desacolheu o pleito
atinente às férias, “tendo em vista que o servidor só fará jus ao gozo perfazen-
do 12 meses de efetivo trabalho, o que não existiu” (fl. 38); e rejeitou o pedido
atinente ao salário de dezembro de 2012 e ao 13º salário daquele mesmo ano,
ao fundamento de que, à luz das provas contidas nos autos, sua admissão só



ocorreu em 17/01/2013, de forma que inexiste obrigatoriedade de o município
quitar verbas relativas ao ano de 2012.   

Inconformado, o autor apresentou recurso apelatório que, no en-
tanto, teve seu seguimento negado, com fulcro no art. 557, caput, CPC, por es-
tar a pretensão do apelante em confronto com a jurisprudência dominante des-
te Tribunal.

Ocorre que, conforme afirmado pelo autor/apelante, ora embar-
gante, esta relatoria não se manifestou, em qualquer ponto da decisão, sobre o
pedido de condenação do município/apelante ao pagamento de honorários ad-
vocatícios, apesar de ter constado expressa arguição a esse título no recurso
apelatório.

Em sendo assim, resta evidenciada a omissão do decisum embar-
gado, pelo que passo a suprir o aludido vício.

Ao requerer, em seu apelo, a condenação do município/promovi-
do ao pagamento de honorários advocatícios, o autor/embargante alegou que o
fato dele gozar dos benefícios da justiça gratuita  “não é justificativa para que
[não] se condene o recorrido ao pagamento de honorários advocatícios, nem o
é a inexistência, nos autos, de contrato de honorários advocatícios” (fl. 49)  

Realmente, o fato de o autor ser beneficiário da justiça gratuita
não impede a condenação do réu ao pagamento de honorários advocatícios,
razão pela qual tal justificativa – constante na sentença – não pode subsistir.

Apesar disso, não pode, por outro fundamento, prosperar o plei-
to do autor/apelante de condenação do município/promovido ao pagamento de
honorários advocatícios.

Isso porque, nos termos do art. 21, parágrafo único, CPC,  “Se
um litigante decair de parte mínima do pedido, o outro responderá, por in-
teiro, pelas despesas e honorários”.

Conforme narrativa supra, dos quatro pedidos constantes na exor-
dial (1. pagamento do salário relativo aos dias trabalhados no mês de dezem-
bro de 2012 (26 dias); 2. 13º salário proporcional daquele mesmo ano (2012);
3. Férias proporcionais do período aquisitivo 2012/2013; e  4. 13º salário pro-
porcional do ano de 2013); somente este último pleito foi acolhido, que, inclusi-
ve, resultará em quantia sem grande expressão, já que o 13º salário proporci-
onal de 2013 será calculado sobre o curto período em que o autor laborou para
a edilidade no respectivo cargo (de 17/01/2013 a 07/03/2013).     

Em sendo assim, percebe-se que o réu é que decaiu da parte mí-
nima da sua pretensão, de maneira que, na forma do supracitado art. 21, pará-
grafo único, CPC, não pode ser condenado ao pagamento de honorários advo-
catícios, inviabilizando a referida pretensão constante no recurso apelatório do
ora embargante. 



Destarte, a omissão constatada ora suprida não importa na modi-
ficação do julgado, devendo os embargos serem acolhidos com efeitos mera-
mente integrativos.

Face ao exposto,  ACOLHO PARCIALMENTE OS PRESENTES
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS,  com  efeitos  meramente  integrativos,  sem
qualquer modificação no resultado final da decisão embargada. 

P.I.

João Pessoa, 02 de março de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora
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